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I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de análise de Recurso Administrativo interposto pela empresa TELTEX 
TECNOLOGIA S.A (despacho 71 – 1doc) inconformada com a decisão proferida pela Comissão 
Interna de Licitação da Prefeitura de Registro em 6ª ATA DE JULGAMENTO DA CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA 008/2022 (Despacho 67- 1.279/2022 – 1doc).  

 

 A empresa PERSEG SISTEMAS DE SEGURANÇA ITANHEM EIRELI interpôs Contrarrazão 
ao Recurso Administrativo (Despacho 75- 1.279/2022 – 1doc). 

 
O objeto do certame é A ‘’CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE TRÁFEGO 
MONITORADO POR CÂMERAS, CONFORME DESCRITIVOS TÉCNICOS MÍNIMOS CONSTANTES DO 
TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I DO EDITAL, PELO PERÍODO DE 12 MESES PARA USO NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E MOBILIDADE URBANA’’. 

 
Em sede de Recurso, a empresa TELTEX TECNOLOGIA S.A alega que a empresa PERSEG 

apresentou equipamentos em discordância com as especificações técnicas do edital. 
 
Nas Contrarrazões de Recurso, a empresa PERSEG SISTEMAS DE SEGURANÇA ITANHEM 

EIRELI aduziu que cumpre com os requisitos para habilitação, conforme Edital nº 143/2022 de 
licitação, refutando o alegado pela empresa Teltex Tecnologia S.A. 

 
A Comissão Permanente de Licitação e Equipe Técnica, em 7ª Ata de Julgamento 

(despacho 77 – 1doc), entendem não haver matéria a ser avaliada no recurso nem na 
contrarrazão, em razão da fase que se encontra o certame: proposta de preços. Segue: 

 
‘’ (...) Para melhor compreensão dos presentes, o Senhor Presidente informa que o 
certame encontra-se na fase de avaliação das propostas de preços apresentadas 
pelas concorrentes habilitadas, e que os recursos deveriam fazer menção sobre essa 
fase da licitação. Realizada a leitura do recurso impetrado pela empresa TELTEX, 
constatou-se que o mesmo reclama questões de configuração de equipamento, 
alegando que os produtos (que ainda serão avaliados pela equipe técnica), da 
empresa PERSEG, não atende ao edital. Em sua contrarrazão a empresa PERSEG 
contesta as alegações da empresa TELTEX. A discussão no recurso e contrarrazão não 
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fazem jus a fase da licitação (análise da proposta de preços). O Senhor Presidente 
informa aos presentes, que o item 8.1 do Termo de Referência, anexo I do edital, 
trata de “avaliação técnica das amostras de funcionalidades”, onde deixa claro que 
após a fase de habilitação e proposta, a empresa declarada vencedora, será 
habilitada para apresentação das amostras de funcionalidades dos sistemas, de 
acordo com as especificações contidas no Termo de Referência, e terá o prazo de 15 
(quinze) dias contados da convocação, para demonstrar que seu produto atende ao 
edital. A sessão de análise das funcionalidades será pública onde todos os 
participantes poderão participar, e ai sim, contestar especificações de equipamento. 
Diante do exposto, e não havendo matéria a ser avaliada quanto a fase de proposta 
de preços, tanto no recurso quanto na contrarrazão, encaminho processo para 
análise das peças, e posterior homologação, para só então habilitar a empresa 
vencedora à fazer a demonstração de funcionalidade. Sem mais para o momento, 
informo que não merecem apreciação nem o recurso nem a contrarrazão, por não ter 
afinidade com a fase de proposta de preços.’’ 

                                                                                         

 
II – FUNDAMENTAÇÃO  
 

Cumpre registrar, que a análise aqui empreendida se circunscreve aos aspectos legais 
do procedimento em exame, não cabendo a esta Diretoria Jurídica adentrar aos aspectos técnicos 
e econômicos, nem o juízo de oportunidade e conveniência da contratação pretendida, uma vez 
que estes fogem à sua alçada de conhecimento. 

 
Preliminarmente, cumpre elucidar que a fase que a Concorrência Púlica 08/22 encontra 

é o de PROPOSTA DE PREÇOS. As empresas participantes do certame – Perseg Sistemas de 
Segurança Itanhaém; Teltex Tecnologia S.A.; e Dataprom Equipamentos e Serviços de Informática 
Industrial Ltda, juntararam regularmente suas propostas de preços conforme despachos 63, 64 e 
65 do 1doc. 
 

A posteriori, proferido julgamento em 5ª Ata (despacho 65 – 1doc) pela Comissão de 
Licitação, oportunizado o direito de precedência da empresa PERSEG, em razão de constituir 
empresa de pequeno porte (EPP), conforme traz o artigo 48, §3, da Lei Complementar 123/2006, 
de que ‘’ Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: (...) § 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, 
justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido. ’’ a mesma manifestou interesse em apresentar proposta mais vantojosa que a 
primeira colocada, a empresa TELTEX. Ofertado valor menor, concedeu-se prazo de 2 (dois) para a 
apresentação de nova proposta com valor inferior para as demais empresas participantes do 
processo licitatório. 

 
Decorrido o prazo, diante da proposta apresentada pela empresa Perseg, e a isenção 

das demais empresas, a classificação das empresas se deu da seguinte maneira: 1º lugar a empresa 
PERSEG SISTEMAS DE SEGURANÇA ITANHÉM; 2º lugar a empresa TELTEX TECNOLOGIA S.A.; e 3º 
lugar a empresa DATAPROM EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA INDUSTRIAL LTDA, 
conforme consta em 6ª Ata de Julgamento (despacho 67 – 1doc). 
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Apresentado Recurso pela empresa Teltex Tecnologia (despacho 71 – 1doc) e 
Contrarrazão pela empresa Perseg Sistemas de Segurança Itanhaém (despacho 75 – 1doc), 
fundamentado-se aquela em os equipamentos estarem em desacordo com as especificações 
técnicas do edital, sendo contestado pela empresa Perseg.  

 
Proferida decisão, em 7ª Ata do Julgamento (despacho 77 – 1doc), a Equipe de 

Licitação não julgou o mérito do recurso e da contrarrazão, pois divergente da atual fase da 
licitação, pontuando que a avaliação técnica acontecerá na próxima fase procedimento licitatório 
conforme item 8.1 do Termo de Referência, anexo I do edital, que trata da ‘’amostras de 
funcionalidades’’. 

  
‘’ (...)8- DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES  
 
8.1 AVALIAÇÃO TÉCNICA DAS AMOSTRAS DE FUNCIONALIDADES  
 
Constatado o atendimento pleno dos requisitos de proposta e habilitação previstos 
neste Edital, o licitante declarado vencedor, será habilitado para apresentação das 
amostras de funcionalidades dos sistemas de acordo com as especificações contidas 
neste Termo de Referência no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da sessão 
pública. A data exata e horário da demonstração deve ser agendada diretamente com 
a Secretaria Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana.  
 
8.1 As amostras serão avaliadas por Comissão formada por servidores da Secretaria 
Municipal de Trânsito e Mobilidade Urbana.  
 
8.2 Será de responsabilidade da Comissão verificar o atendimento às especificações 
técnicas contidas no item 3 deste Termo de Referência.  
 
8.3 A reprovação da amostra do item deverá ser justificada no relatório de análise da 
Comissão, atendendo critérios objetivos, sendo esses, unicamente a fidelidade da 
amostra apresentada às respectivas especificações técnicas contidas neste capítulo.  
 
8.4 Serão avaliados os equipamentos que constituem a parcela de maior relevância 
desta contratação, quais sejam:  
 

Solução de Vídeo Monitoramento FIXO  

Solução de Vídeo Monitoramento PTZ  

Solução de Vídeo Monitoramento FIXO LPR 

 

É certo que as regras do Edital devem ser por todos observados. Tanto a Administração 
Pública quanto as empresas participantes do certame não podem deixar de atender as normas e 
condições presentes no instrumento convocatório. 

 
O Edital é claro e vincula todos os licitantes. É a lei da licitação no caso concreto, não 

sendo facultado à Administração usar de discricionariedade para desconsiderar determinada 
exigência do instrumento convocatório. O descumprimento das cláusulas constantes no mesmo 
implica a desclassificação da proposta ou inabilitação da licitante, pois, do contrário, estar-se-iam 
afrontando os princípios norteadores da licitação, expressos no art. 3º da Lei nº 8.666/93:  
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‘’Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhe são correlatos.’’ 

 
Outro artigo, da Lei de Licitações, que dispõem sobre a Administração estar 

estritamente vinculada ao edital convocatório é o 41: ‘’ A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. ’’ 

 
Não obstante, conforme a Equipe de Licitação explanou em 7º Ata de Julgamento, será 

feita avaliação posteriormente dos equipamentos técnicos conforme consta no Termo de 
Referência do edital da empresa vencedora. Se nesta avaliação feita pelos responsáveis 
competentes, a empresa vencedora encontrar-se em desatendimento com as regras editalícias 
será então declarada inabilitada; ou se habilitada, a empresa que discordar do resultado, poderá 
interpor recurso administrativo, a exemplo do apresentado pela empresa TELTEX TECNOLOGIA. 

 
Desta forma, OPINAMOS pela não análise do recurso administrativo apresentado pela 

empresa TELTEX TECNOLOGIA S.A e da contrarrazão pela empresa PERSEG SISTEMAS DE 
SEGURANÇA ITANHÉM, ante a inexistência de fundamentos dos recursos na atual fase de proposta 
de preços do certame.  

 
 
IV – CONCLUSÃO 
 

Diante de todo o exposto, OPINA-SE pela não análise do Recurso Administrativo 
interposto pela empresa TELTEX TECNOLOGIA S.A e da Contrarrazões da empresa PERSEG 
SISTEMAS DE SEGURANÇA ITANHAÉM EIRELI, visto a divergência da matéria dos recursos 
interpostos ante a fase atual que o presente certame se encontra: de proposta de preços, e com 
fundamento nos princípios constitucionais elencados na Constituição Federal e na Lei nº 
8.666/93. 

 
Essas seriam as considerações a serem feitas a respeito do presente pleito, sem 

embargo de outros entendimentos, para com os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito. 
 
 
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Registro 

para Deliberação. 
                       

 
Registro, 17 de fevereiro de 2023. 
 

Thays Mattos Melo 
Diretora Geral de Negócios Jurídicos e Segurança Pública Interina 

Prefeitura Municipal de Registro 
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